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Abstract 
O objetivo deste trabalho é analisar como a integração regional latino-americana 
e caribenha foi, ao mesmo tempo, arena de internacionalização das demandas 
de movimentos sociais ligados a agricultura familiar e vetor de importação de 
determinadas políticas e programas para soberania alimentar e nutricional em 
âmbito nacional. O tema da SAN ganha maior relevo na agenda internacional no 
início da década de 90. Não por acaso, a América Latina assumiu a liderança na 
condução do tema em âmbito internacional. O subcontinente latino-americano 
retornava à democracia, após décadas de autoritarismo. Consequentemente, as 
garantias dos direitos humanos figuravam no alto da agenda continental. Ao 
lado disso, a Região convivia com o paradoxo de ser uma das maiores 
produtoras de alimentos, registrando, porém, altos índices de fome e 
desnutrição. É indiscutível que a região tenha experimentado um importante 
relance da integração regional a partir dos anos 2000. A chegada de Lula à 
presidência do Brasil coincide com a ascensão de partidos auto identificados 
como “campo progressista” em vários países da região. Ainda que a literatura 
aponte os limites desse relance e as contradições na sobreposição de 
iniciativas, esses mecanismos intensificaram sobremaneira o intercâmbio entre 
seus membros, em matéria de políticas públicas. Desde sua fundação, em 2013, 
a CELAC tem a cooperação e a implementação de políticas para erradicação da 
fome e da pobreza como uma de suas principais prioridades. Para tanto, institui-
se no marco da Comunidade importantes reuniões especializadas como a 
Reunião Ministerial sobre Desenvolvimento Social, Erradicação da Fome e 
Pobreza, e a Reunião de Ministros da CELAC sobre Agricultura Familiar. Os 
acordos emanados dessas reuniões e a adoção do "Plano de Segurança 
Alimentar, Nutrição e Erradicação da Pobreza 2025 da CELAC” apontam para 
um esforço concertado de supranacionalização de um conjunto de políticas 
públicas, com especial relevo para aquelas ligadas à AF e à SAN. Merece 
destaque nesse processo o surgimento de mecanismos visando a participação 
de organizações da sociedade civil nos espaços regionais de decisão, que, 
apesar do questionável potencial democratizante dessas inciativas, reforça a 
contribuição dessas coalizões para o processo de integração. Nesse contexto, 
tratou-se de analisar os processos de tomada de decisão (process-tracing) no 
âmbito da CELAC que resultaram na adoção desses acordos, com vistas a 
identificar em que medida a regionalização de políticas para agricultura familiar 
vem também das aspirações de reforma dos movimentos sociais, em particular 
daqueles representantes de grupos esquecidos pelo desenvolvimento do 
crescimento econômico e agrícola, e da sua articulação em âmbito regional 
principalmente por meio da Aliança pela Soberania Alimentar dos Povos e da 
Via Campesina. Os resultados preliminares apontam que os movimentos sociais 
se beneficiaram dos espaços criados pelos processos de regionalização 
intergovernamental ao mesmo tempo em que foram os responsáveis por um 



 

 

processo de regionalização paralela, na medida em que internacionalizaram 
demandas locais e importaram soluções validadas regionalmente. 
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1. Introduction 
 
Desde 2003, com o lançamento da Estratégia Fome Zero, o Governo brasileiro 
buscou priorizar a segurança e a soberania alimentar, assim como o Direito 
Humano à Alimentação Adequada (DHAA) em todas as suas políticas, inclusive 
as de cooperação internacional. Em uma visão mais ampla, pode-se dizer que, a 
partir do reconhecimento constitucional do DHAA, o Brasil reconheceu também a 
necessária universalidade na promoção daquele direito, não só em âmbito 
nacional. 
 
A soberania alimentar sempre foi associada à agricultura familiar nas prioridades 
da cooperação do Brasil na América Latina e no Caribe. Mas as políticas 
brasileiras de soberania alimentar vão tomar dimensão especial na região e no 
mundo, a partir de 2010, no segundo mandato do Presidente Lula, em particular 
junto à Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO).  
 
A Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN (2013), 
com base em levantamento de informações realizado em novembro de 2013 pela 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e pela Coordenação-Geral de Ações 
Internacionais de Combate à Fome (CGFOME) do Ministério das Relações 
Exteriores (MRE), identificou “603 projetos e ações de Cooperação Internacional 
técnica e humanitária que movimentam cerca de U$ 158 milhões”. A cooperação 
brasileira desenvolveu uma proposta global de assistência alimentar, procurando 
associar a busca da sustentabilidade social, econômica e ambiental. 
 
Nas teorias de viés realistas de relações internacionais, o conceito de 
Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (CID) se constrói a partir do 
pressuposto base de que a ação dos Estados, como atores unitários racionais, 
está subordinada, antes de mais nada, a uma ética de sobrevivência política, 
entre aqueles que detêm mais poder militar e econômico-financeiro e os que 
detêm menos. 
 

Para alguns autores das teorias de regimes internacionais, como Krasner (apud 
CRAVINHO, 2002), a cooperação seria um fenômeno permanentemente 
integrado à política externa, como demonstrado pelo autor a partir da análise de 
diversos documentos de programas de Governos dos membros da Organização 
para Cooperação para o Desenvolvimento Econômico (OCDE).  
 

Ainda segundo Keohane (1989), os próprios regimes internacionais poderiam ser 
entendidos como um conjunto de regras, procedimentos e de decisões de que os 
Estados lançam mão para a viabilização da cooperação internacional e para a 
redução dos custos e dos riscos do empreendimento.  
 



 

 

Regimes são princípios, normas, regras e procedimentos 
de decisão em torno os quais convergem as expectativas 
dos atores. (...) Regimes defendem direitos básicos de 
propriedade. Estabelecem padrões aceitáveis de 
comportamento. Coordenam tomadas de decisão 
(Keohane, 1989). 

 
Foi no contexto internacional, após a Segunda Guerra Mundial, que a 
Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (CID) passou a exercer papel 
fundamental enquanto instrumento da política externa dos países desenvolvidos, 
tanto para a internacionalização de suas práticas de governança, quanto para a 
projeção de seus respectivos modelos econômicos (MILANI, 2015). 
 

Durante a Guerra Fria a cooperação internacional esteve no centro da estratégia 
de consolidação e ampliação das áreas de influencia do bloco socialista e do 
bloco capitalista. Os fluxos de cooperação Norte-Sul se intensificaram 
substantivamente, seja partindo das potencias capitalistas em direção a América 
Latina, à Africa e Ásia com objetivo de combater a ameaça comunista e a 
expansão socialista naquelas regiões, seja entre a URSS e seus aliados.   
  
Nos anos 1980, predominava na agenda da cooperação internacional, uma maior 
atenção às variáveis econômicas, com protagonismos de organizações como o 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM), que, até o início da 
década, consideravam as questões sociais como resolúveis pela melhoria das 
condições econômicas. Como reflexo dessa compreensão, organizações como 
OCDE, Banco Mundial, FMI e as organizações internacionais dos Sistema das 
Naçcoes Unidas dividiam o mundo entre doadores e receptores.  
 

De tal interpretação, deriva a perspectiva de que o objetivo da cooperação 
internacional era (ou é) proporcionar recursos aos países menos desenvolvidos a 
fim de atingirem, num período mais curto do que os países desenvolvidos o tinham 
feito, o padrão ocidental. 
 

A partir dos anos 1990, é possível perceber uma significativa alteração nas 
prioridades nos programas de cooperação dos Estados desenvolvidos e 
organismos internacionais, principalmente naqueles ligados ao Sistema das 
Nações Unidas. 
No início dos anos 2000, a adoçao de uma nova agenda estratégica – que alguns 
autores passaram a designar como “Monterrey Consensus1” – foi sacramentada 
na resolução de Monterrey sobre o financiamento da cooperação internacional 
para o desenvolvimento. A definição pela Assembleia Geral da ONU (AGNU), de 

                                            
1 Expressos em Documentos Nacionais de Redução da Pobreza (PRSP) elaborados na segunda metade 
da década de 90 e início do século XXI. 
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metas globais designadas por Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM), 
selou uma série de compromissos internacionais nas áreas de combate à pobreza 
extrema e absoluta, de educação primária, de igualdade de gêneros, de combate 
à mortalidade infantil antes dos 5 anos, da saúde materna, de combate a doenças 
generalizadas, de preservação de recursos ambientais, de acesso à água potável 
e a melhoria das condições de vida suburbana.  
 

Essa transição de uma CID enfocada em variáveis econômicas para uma 
cooperação internacional que incorpora variáveis sociais e ambientais, culmina 
em 2015, com a adoção de pela AGNU dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Para além de ampliar substantivamente as prioridades da 
cooperação internacional, a chamada Agenda 2030 propõe, em alguma medida, 
a superação do binômio doadores e receptores. Em caráter inovador, em relação 
aos ODM, os ODS são objetivos universais, aos quais se comprometem 
igualmente todos os países, independentemente do seu desenvolvimento 
econômico. Nessa mesma direção, a cooperação internacional é tratada como 
uma parceria para implementação de uma agenda universal, e não mais como 
uma estratégia de países do Norte para a promoção de um determinado modelo 
de desenvolvimento aos países do Sul.   
    
A emergência de alguns países como novos agentes promotores de cooperação 
internacional também forçou uma reacomodação de forças e uma mudança 
progressiva nos aspectos semânticos, normativos e operacionais de 
organizações internacionais. 
 

Na esteira do desenvolvimento socioeconômico experimentado por países como 
Brasil, México, Venezuela, Índia, China e Africa do Sul, na primeira década dos 
anos 2000, observou-se também maior protagonismo desses atores em 
influenciar o sistema internacional. Como constatado por Milhorance de Castro 
(2016), esse protagonismo esteve, em grande medida, associado ao 
fortalecimento da Cooperação Sul-Sul como principal estratégia do ativismo 
reformista das chamadas potências emergentes. 
 

2. A Cooperação Sul-Sul e a internacionalização da luta pela 
Soberania Alimentar e Nutricional  
 
Os esforços do Sul global em democratizar foros multilaterais e seus mecanismos 
de tomada de decisão - com vistas a ampliar a participação de países em 
desenvolvimento na produção de normas internacionais – tiveram a luta contra a 
fome e a pobreza como uma de suas principais bandeiras.         
 



 

 

O tema da segurança alimentar e nutricional ganha maior relevo na agenda 
internacional no início da década de 90 do século passado (RONDO; LOPES, 
2016). Não por acaso, a América Latina, em conjunto com países europeus - 
notadamente, a Alemanha - assumiu a liderança na condução do tema em âmbito 
internacional. O subcontinente latino-americano retornava à democracia, após 
décadas de autoritarismo. Consequentemente, as garantias dos direitos humanos 
figuravam no alto da agenda continental. 
 

Ao lado disso, a Região convivia com o paradoxo de ser uma das maiores 
produtoras de alimentos, registrando, porém, altos índices de fome e desnutrição. 
 

Simbólico era o fato de o próprio nome da FAO estar invertido no idioma espanhol, 
em que "agricultura" precedia "alimentação", ao contrário de como figurava em 
todos os outros idiomas oficiais da FAO (RONDO; LOPES, 2016). De fato, a 
Região deveria ser o celeiro do mundo, pondo a segurança alimentar de seus 
habitantes em segundo lugar. Isso ficou patente quando a então Presidenta da 
Argentina, Cristina Kirchner, suspendeu as exportações de alimentos na crise de 
2008, a fim de não comprometer o abastecimento interno. Houve reação 
internacional e ameaças de retaliação comercial contra a Argentina. 
 

No Brasil, a importância da segurança alimentar como fator aglutinador das lutas 
cidadãs foi ainda mais expressiva. Após a noite de 21 anos de ditadura cívico-
militar, a bandeira da reforma agrária, fundamental para a busca de uma 
sociedade mais igualitária, já não poderia ser empunhada com a mesma força, 
em uma sociedade que se tornara majoritariamente urbana, após duas décadas 
de reconcentração fundiária. 
 

Por isso, a segurança alimentar passou a encarnar no Brasil a própria luta pela 
redemocratização e pela cidadania plena. Com a força dessa legitimidade interna, 
a projeção internacional da segurança alimentar e nutricional pela política externa 
brasileira tornou-se uma consequência quase que natural (RONDO; LOPES, 
2016). 
  
Ressalta-se também que o combate à fome se confunde com a própria trajetória 
do Partido dos Trabalhadores (PT) e de seu líder, Luiz Inácio Lula da Silva. Com 
efeito, foi Lula, na época líder da oposição, quem propôs ao então Presidente 
Itamar Franco uma estratégia de combate à fome, embrião do programa Fome 
Zero. Aquela estratégia já previa a conformação do CONSEA como instância de 
participação social, o qual seria fundamental na posterior implantação do 
programa Fome Zero (RONDO; LOPES, 2016). 
 

As profundas mudanças no perfil da cooperação internacional brasileira nos 
últimos 15 anos se dão numa situação de alterações na geopolítica global. Essas 
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mudanças estão relacionadas à emergência de novos atores e de novos 
posicionamentos políticos e econômicos de alguns países, especialmente 
aqueles que compõem o chamado “Sul global” como: Brasil, México, Venezuela, 
Índia, China e África do Sul.  
 

O momento atual corresponde à constante redução da cooperação tradicional 
Norte-Sul e da emergência progressiva do Brasil como país prestador e não 
apenas recebedor de cooperado internacional (INOUE; VAZ, 2013). A 
importância dos respectivos contextos domésticos na determinação das 
prioridades e efetividade da Cooperação Sul-Sul é ressaltada por Leite, Suyama 
e Waisbich (2013) e Leite et al. (2014). Esses autores notam que, apesar da 
Cooperação Sul-Sul ter se convertido em frente privilegiada de política externa, 
não seria possível entendê-la apenas como instrumento de política externa. Faz-
se necessário correlacionar as características assumidas pela cooperação 
brasileira em agricultura familiar com a agenda nacional nesse campo, integrando 
também na disseminação internacional a influência das instituições técnicas 
como a dos movimentos sociais nacionais. 
 

A partir do ano de 2003, com a administração do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, a Cooperação Sul-Sul foi particularmente ativada com um aumento dos 
recursos dedicados, em particular na América Latina e no Caribe, mas, sobretudo 
para os países africanos e, isto, além dos Países Africanos de Língua Portuguesa-
PALOP (IPEA/ABC, 2010; CAISAN, 2013). Esse aumento corresponde a um 
momento de abertura e de desenvolvimento inédito da diplomacia brasileira, 
quando as diretrizes do Programa Fome Zero passaram a ser tema recorrente 
nos discursos presidenciais e em diversos foros internacionais, compondo a 
pauta de agendas bilaterais e multilaterais, influenciando os acordos de 
cooperação do Brasil como os países em desenvolvimento (CUNHA, 2010).  
 

Como mencionado anteriormente, desde 2003 a segurança alimentar foi 
associada à agricultura familiar nas prioridades da Cooperação Sul-Sul do Brasil 
na América Latina e no Caribe. Mas as políticas brasileiras de segurança 
alimentar vão tomar uma dimensão especial na região e no mundo, a partir do 
segundo mandato do Presidente Lula, em particular dado o papel do país junto à 
FAO.  
 

Após a sua saída do Ministério Extraordinário de Combate à Fome (MESA), 
encarregado do programa Fome Zero, o ex-ministro José Graziano da Silva 
assumiu a representação Regional da FAO para América Latina e, desde o início 
de 2012, ocupa o posto de Diretor Geral dessa Agência Especializada das 
Nações Unidas. Como será examinado posteriormente, a eleição de Graziano 
para a FAO representou um divisor de águas para a internacionalização dos 
instrumentos brasileiros de luta contra a fome e a pobreza. 



 

 

   
Conforme CAISAN (2013, p. 7), a partir do levantamento de informações 
realizado em novembro de 2013 pela Agência Brasileira de Cooperação e pela 
Coordenação-Geral de Ações Internacionais de Combate à Fome do Ministério 
das Relações Exteriores, foram identificados “603 projetos e ações de 
Cooperação Internacional técnica e humanitária que movimentam cerca de 
U$ 158 milhões”.  
 

A diplomacia brasileira é particularmente ativa, na disseminação da sua política 
de soberania alimentar e nutricional mediante à Cooperação Sul-Sul, mas está 
sendo apoiada também por organizações internacionais, em particular a 
Organização da Agricultura e Alimentação (FAO), o Programa Alimentar Mundial 
(PMA) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
(MASSARDIER; SABOURIN, 2013). 
 

Embora o termo de “Cooperação Sul-Sul” ou CSS seja amplamente utilizado, 
Leite (2012) ressalva que o conceito ainda carece de uma formulação mais 
consensuada na academia. Para os fins desta pesquisa, considera-se a proposta 
de Ayllón Pino (2011), segundo a qual a CSS destaca como fenômeno 
internacional que atua em duas dimensões:  
 

“Uma dimensão política que contempla uma modalidade 
de cooperação entre países que querem reforçar suas 
relações bilaterais e coligar-se multilateralmente para 
ganhar poder negociador nos temas e agenda global. A 
outra dimensão mais técnica em que dois ou mais países 
adquirem capacidades individuais e coletivas através de 
intercâmbios cooperativos em conhecimentos, tecnologia 
e know-how” (AYLLON PINO, 2011, p. 274). 

 
A definição proposta por Ayllón Pino fornece elementos interessantes para 
compreender a Cooperação Sul-Sul como uma modalidade de disseminação de 
políticas. Ainda que a narrativa oficial sustente que a Cooperação Sul-Sul 
brasileira seja pautada pelo princípio da solidariedade internacional (IPEA; ABC, 
2010), o engajamento do Brasil em disseminar através da Cooperação Sul-Sul 
instrumentos domésticos de luta contra a fome e a pobreza, permitiu ao país 
aceder a uma posição de prestígio internacional sem precedentes2.  
 

Seria o caso, por exemplo, dos modelos de política de compras públicas da 
agricultura familiar que foram difundidos pelo Brasil, em parceria com a FAO e 

                                            
2 Em um intervalo de 10 anos, o governo logrou eleger dois brasileiros como principais dirigentes de duas 
importantes organizações internacionais do sistema das Naçoes Unidas (FAO e OMC). Ademais o Brasil 
foi escolhido como sede de importantes eventos internacionais como: a Conferência das Naçoes Unidas 
para Desenvolvimento Sustentável, a Copa do Mundo da FIFA e os Jogos Olímpicos.  
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com PMA, tanto na África (Moçambique, Etiópia, Senegal, Malaui e Níger) como 
na América Latina e no Caribe (Haiti, Colômbia, Equador, Paraguai) (SILIPRANDI, 
2013). 
 Essa modalidade de disseminação pelo Brasil das políticas públicas para 
agricultura familiar esteve muito associada à diplomacia presidencial nos dois 
Governos Lula. Além de ter sido o presidente brasileiro com maior número de 
viagens internacionais na história do Brasil, as políticas brasileiras para 
erradicação da fome e da pobreza estiveram no centro da agenda na maioria das 
missões oficiais nos dois mandatos (INSTITUTO LULA, 2015). 
 

3. Participação social e integração regional: a soberania 
alimentar e nutricional e a regionalização pela base na América 
Latina e no Caribe   
 
É indiscutível que a região tenha experimentado um importante relance da 
integração regional a partir dos anos 2000. A chegada de Lula à presidência do 
Brasil coincide com a ascensão de partidos autoidentificados como “campo 
progressista” em vários países da região, como: na Argentina, no Paraguai, no 
Uruguai, na Bolívia, no Peru, no Equador, na Venezuela.  
Ainda que Dabène (2009) aponte os limites desse relance e as contradições na 
sobreposição de iniciativas como UNASUL, Aliança Bolivariana para os Povos da 
Nossa América (ALBA) e CELAC, esses mecanismos intensificaram 
sobremaneira o intercâmbio entre seus membros, em matéria de políticas 
públicas. 
 

Embora esse intercâmbio tenha ocorrido em distintos níveis – oficiais eleitos, 
burocratas, partidos políticos acadêmicos, organizações da sociedade civil – este 
trabalho trará, patentemente a análise das transferências de políticas em dois 
níveis: entre Governos e entre movimentos sociais. 
 

Desde sua fundação, em 2013, a CELAC tem a cooperação e a implementação 
de políticas para erradicação da fome e da pobreza como uma de suas principais 
prioridades (CELAC, 2013). Para tanto, institui-se no marco da Comunidade 
importantes reuniões especializadas como a Reunião Ministerial sobre 
Desenvolvimento Social, Erradicação da Fome e Pobreza, e a Reunião de 
Ministros da CELAC sobre Agricultura Familiar. 
 

Segundo Rondo e Lopes (2016), os acordos emanados dessas reuniões e a 
adoção do "Plano de Segurança Alimentar, Nutrição e Erradicação da Pobreza 
2025 da CELAC” (PLANSAN CELAC) apontam para um esforço concertado de 
supranacionalização de um conjunto de políticas públicas, com especial relevo 
para aquelas ligadas à agricultura familiar e à segurança alimentar e nutricional. 



 

 

 

Na declaração emanada da Reunião de Ministros da CELAC sobre Agricultura 
Familiar, realizada em Brasília em 5 e 6 de novembro de 2013, lê-se: 
 

3. Enfatizam o papel dos diferentes mecanismos 
institucionais diferenciados que priorizem o financiamento, 
crédito rural (recursos e serviços financeiros) e da 
aquisição de produtos da agricultura familiar como 
ferramentas importantes para promover a produção e 
retenção no campo de agricultores familiares, 
camponeses e indígenas (...) 4. Reconhecem que, além 
de programas de compras institucionais e apoio na 
comercialização, apoio à produção e à inclusão dos 
agricultores familiares, camponeses e indígenas (...) 3 ; 
(CELAC, 2013) 

 
De maneira ainda mais incisiva, no PLANSAN CELAC 2025 lê-se que um dos 
pilares da estratégia da Comunidade para erradicação da fome é: “Fortalecer y/o 
desarrolhar políticas y programas nacionales de compras públicas a la Agricultura 
Familiar de acuerdo a las características de cada uno de los países”. (CELAC 
2015) 
 

Em relação à regionalização pela base, a literatura sobre a UE (PASQUIER; 
WEISBEIN, 2004) considera que redes transacionais de interesse contribuíram 
significativamente para o processo de integração regional. Isso, à medida que 
logram se organizar para influenciar, em nível Comunitário, pela adoção de 
determinadas diretrizes com impacto na formulação de políticas em âmbito 
nacional, territorial e local. 
 

De forma similar, Dabène (2009) trata do surgimento de mecanismos visando a 
participação de parlamentares, organizações da sociedade civil e governos locais 
nos espaços regionais de decisão, e, apesar de demonstrar-se cético quanto ao 
potencial democratizante dessas inciativas, reforça a contribuição dessas 
coalizões para o processo de integração latino-americana. 
 

Como indica Della Porta e Kriesi (1999), em um cenário de crescentes interações 
entre contextos nacionais e internacionais, a que os autores se referem como 
“globalizing world”, a literatura sobre movimentos sociais tem gradativamente se 
apoiado na ciência política, a fim de complementar suas concepções originais e 

                                            
3 Destacan el papel de los mecanismos institucionales diferenciados, que prioricen el financiamiento, 
el crédito rural (recursos y servicios financieros) y la adquisición de productos de la agricultura familiar 
como instrumentos importantes para fomentar la producción y la permanencia en el campo de las y 
los agricultores familiares, campesinos e indígenas (…)  4. Reconocen que, además de los programas de 
compras institucionales y apoyo a la comercialización, el soporte a la inclusión productiva de las y 
los agricultores familiares, campesinos e indígenas (...). 
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nos estudos comparados, a fim de demonstrar o impacto das mobilizações em 
nível nacional, regional e global.  
 

Dessa forma, a regionalização “por baixo” no tema soberania alimentar e 
nutricional na América Latina e no Caribe vem também das aspirações de reforma 
dos movimentos sociais, em particular daqueles representantes de grupos 
esquecidos pelo desenvolvimento do crescimento econômico e agrícola, 
organizados em nível regional e internacional, como a Aliança pela Soberania 
Alimentar dos Povos da América Latina e Caribe e Via Campesina no âmbito da 
REAF (MARTINS; SILVA 2011; GRISA; PORTO, 2015).  
 

Nesse mesmo espírito, no âmbito da iniciativa América Latina e Caribe sem Fome, 
o Governo e o Congresso brasileiro, com apoio da FAO, lançaram um mecanismo 
de cooperação parlamentar para a erradicação da fome e da pobreza: a Frente 
Parlamentar contra a Fome.  
 

A Frente parlamentar esteve diretamente envolvida em processos de formulação 
e adoção de marcos legais para segurança alimentar e nutricional, e direito 
humano à alimentação adequada em 10 países na região (FPCH, 2017). 
Além de apoiar parlamentares para incidirem no âmbito das assembleias 
legislativas nacionais, a Frente também se propõe a incidir em parlamentos 
regionais, como Parlatino, no processo de harmonização de leis como um pilar 
da integração regional.  
 

Na esteira desse processo, em dezembro de 2016, a Frente impulsionou a 
adoção pelo Parlatino de uma Lei modelo da agricultura familiar. Dentre outras 
referências às políticas brasileiras para fortalecimento da agricultura familiar, a 
Lei propõe em seu artigo 9 que os países da região adotem políticas públicas e 
programas de compras públicas da agricultura familiar (FPCH, 2017).  
 
4. Considerações finais  
 
Nesse contexto, como parte da dimensão internacional da Estratégia do Fome 
Zero, houve um esforço deliberado do Governo brasileiro em posicionar a luta 
contra a fome e a pobreza no centro da agenda da CELAC, principalmente por 
meio da Iniciativa América Latina e Caribe sem Fome, da promoção de uma 
reunião ministerial sobre agricultura familiar, no âmbito da CELAC, e da adoção 
do PLANSAN CELAC.  
 

São escassas as referências na literatura sobre a influência do processo 
integração regional por meio da CELAC na conformação de agendas nacionais. 
Contudo, a literatura sobre processo de regionalização latino-americana 
(DABÈNE, 2009) e sobre o papel do MERCOSUL na disseminação, em âmbito 



 

 

regional das políticas de compras locais (MARTINS E SILVA, 2011, GRISA E 
PORTO, 2015), fornecem importantes explicações teóricas para achados 
empíricos sobre o papel da CELAC na construção de um ambiente político 
favorável a emersão de uma agenda regional de segurança e soberania alimentar 
e nutricional. 
 

Como demonstrado, a integração regional no âmbito da CELAC foi uma das 
prioridades da política externa brasileira durante os Governos Lula.  Nesse 
contexto, como parte da dimensão internacional da Estratégia do Fome Zero, 
houve um esforço deliberado do Governo brasileiro em posicionar a luta contra a 
fome e a pobreza, no centro da agenda da CELAC, principalmente por meio da 
Iniciativa América Latina e Caribe sem Fome, da promoção de uma reunião 
ministerial sobre agricultura familiar no âmbito da CELAC e da adoção do 
PLANSAN CELAC.  
 

 A incidência do governo brasileiro na agenda da CELAC se mostrou relevante 
para o a emersão de uma agenda regional de segurança e soberania alimentar e 
nutricional por duas razões. Primeiro, porque a validação dos modelos de políticas 
públicas brasileiras no âmbito da CELAC contribuiu para o processo de 
convencimento de atores chaves no processo e na construção de um ambiente 
político favorável. Segundo, porque na esteira do processo de integração regional 
no âmbito da CELAC se intensificaram os intercâmbios regionais sobre 
instrumentos de luta contra a fome a pobreza. 
 

A exemplo do relatado por Grisa e Porto (2015) e Martins e Silva (2011) sobre a 
incidência de redes de organizações de agricultores familiares no âmbito do 
MERCOSUL, na esteira do processo de integração regional no âmbito da CELAC, 
nota-se a conformação de importantes redes regionais de organizações da 
sociedade civil, como a Aliança pela Soberania Alimentar dos Povos e a 
Coordenação Latino Americana de Organizações do Campo (CLOC).  
Em outras palavras, a integração regional latino-americana e caribenha foi, ao 
mesmo tempo, arena de internacionalização das demandas de movimentos 
sociais e vetor de importação de determinadas políticas e programas para âmbito 
nacional. Se por um lado os movimentos sociais se beneficiaram dos espaços 
criados pelos processos de regionalização intergovernamental, por outro foram 
os responsáveis por um processo de regionalização paralela, na medida em que 
internacionalizaram demandas locais e importaram soluções validadas 
regionalmente.     
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